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VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO E COMPETITIVIDADE
EMPRESARIAL

Despacho n.º 2363/2015 de 21 de Outubro de 2015

Considerando que pelo Despacho n.º 1415/2012, publicado no Jornal Oficial, II Série, n.º 200,
de 16 de outubro, a sociedade Paulo Lemos, Unipessoal, Lda. (adiante designada por
Promotor), com o número de identificação fiscal 512101280, foi beneficiária, ao abrigo do
Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER) - Subsistema de
Apoio ao Desenvolvimento Local, de um apoio financeiro sob a forma de incentivo não
reembolsável no montante de 19.265,23 euros, para aplicação na execução de um projeto de
investimento cujo montante elegível ascendia a 38.530,46 euros.

Considerando que aos 4 dias do mês de junho do ano de 2013, entre a Região Autónoma dos
Açores e o Promotor acima identificado, foi celebrado um contrato de concessão de incentivos
financeiros para execução do projeto de investimento candidatado e aprovado pelo despacho
acima identificado;

Considerando que, o contrato de concessão de incentivos pode ser rescindido por despacho
do membro do Governo Regional com competência em matéria de economia, em
representação da Região.

Assim,

Determino, ao abrigo do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de
23 de julho, e demais legislação com esta relacionada, o seguinte:

1. Rescindir o contrato de concessão de incentivos, celebrado ao abrigo do Sistema de
Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores - Subsistema de Apoio ao
Desenvolvimento Local, entre a Região Autónoma dos Açores, representada pelo membro do
Governo Regional com competência em matéria de economia, e a sociedade Paulo Lemos,
Unipessoal, Lda., aos 4 dias do mês de junho do ano de 2013;

2. O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura.

12 de outubro 2015. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de
Ávila.
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INSPEÇÃO REGIONAL DO TRABALHO
Despacho n.º 2364/2015 de 21 de Outubro de 2015

A empresa Tecnovia Açores, Sociedade de Empreitadas, S.A., com identificação de pessoa
coletiva n.º 512 047 235, com sede na Estrada Regional, n.º 3-1.ª, n.º 57, 9600-102 Ribeira
Grande, legalmente representada por Jorge Manuel Taborda Carvalho, requereu autorização
para exceder os limites de laboração fixados no n.º 1 do artigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14
de setembro, durante a execução de trabalhos, no âmbito da empreitada de Recarga do
Pavimento da Plataforma do Aeroporto de Santa Maria, em Vila do Porto – Santa Maria.

Foram consultadas as entidades competentes;

Considerando o manifesto interesse público da obra;

Considerando o facto de os trabalhos só poderem ser realizados no período de menor
movimento e quando o aeroporto se encontra encerrado ao tráfego;

Considerando que a realização dos trabalhos terá a duração de 30 dias.

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro, no
âmbito da competência que me foi delegada por despacho do Vice-Presidente do Governo
Regional n.º 190/2013, de 1 de fevereiro, é autorizada a empresa Tecnovia Açores, Sociedade
de Empreitadas, S.A. a laborar no período compreendido entre 1 de dezembro e 30 de
dezembro de 2015, entre as 22 horas e as 6 horas, no âmbito da execução dos trabalhos da
empreitada de Recarga do Pavimento da Plataforma do Aeroporto de Santa Maria, em Vila do
Porto, não ficando, assim, condicionada, nesse período, aos limites de laboração estabelecidos
no n.º 1 daquele artigo.

16 de outubro de 2015. - A Inspetora Regional do Trabalho, Lina Maria Cabral de Freitas.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1476/2015 de 21 de Outubro de 2015

Por Portaria n.º 29 - IO/2015 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 13 de
outubro de 2015, foi atribuída a verba de 2.571,43€, à Clube Naval Praia da Vitória, destinada
à comparticipação das despesas do funcionamento do Projeto “FUTURMAR”, a ser
processado pela dotação do Capítulo 50 – Despesas do Plano, programa 07 – Solidariedade
Social, projeto 07.05 - Igualdade de Oportunidades, Ação 4 (D) – Igualdade de Oportunidades
para pessoas com deficiência e rubrica 04.07.01 O).
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13 de outubro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social – Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 1477/2015 de 21 de Outubro de 2015

Por Portaria n.º 230 da Secretária Regional da Solidariedade Social, 19 de outubro de 2015,
foi atribuída a verba de 51.773,34€ (cinquenta e um mil, setecentos e setenta e três euros e
trinta e quatro cêntimos) à Associação de Paralisia Cerebral de São Miguel, destinado à
comparticipação das despesas com a aquisição de equipamentos para a nova sede da
Instituição, a ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 –
Solidariedade Social, 7.3 - Apoio aos Públicos com Necessidades Especiais, Classificação
Económica 08.07.01 O).

19 de outubro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social – Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 234/2015 de 21 de Outubro de 2015

Ao abrigo do disposto nos artigos 66.º a 68.º, 73.º, 74.º e 76.º a 79.º, do Código de Ação
Social dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, e de acordo com
a Resolução do Conselho do Governo n.º 141/2015, de 15 de setembro, foi celebrado, a 5 de
outubro de 2015, um Contrato de Cooperação – Valor Investimento n.º 062/2015, entre a
Secretaria Regional da Solidariedade Social e a Casa do Povo de Água de Pau, com vista a
assegurar o financiamento necessário à construção de um edifício para creche, na freguesia
de Água de Pau, concelho de Lagoa, Ilha de São Miguel, incluindo todas as despesas
inerentes à preparação e execução daquela empreitada, bem como as despesas relativas à
aquisição do equipamento necessário ao funcionamento da resposta social, acima identificada,
até ao montante máximo de 1.209.000,00 € (um milhão e duzentos e nove mil euros).

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por verbas afetas ao Capítulo 50
Despesas do Plano, Divisão 7 - Solidariedade Social, Subdivisão 01 - Apoio à Infância e
Juventude, Ação 19) – Construção de creche de Água de Pau, CE: 08.07.01. O).

5 de outubro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.
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S.R. DA SAÚDE
Despacho n.º 2365/2015 de 21 de Outubro de 2015

Nos termos da alínea a) do artigo 14.º do Decreto Legislativo Regional n.º 7/99/A, de 19 de
março, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 25/2000/A, de 9 de agosto,
15/2002/A, de 30 de abril e 39/2006, de 31 de outubro, são transferidas verbas para o
Orçamento do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores, ao abrigo do
Regulamento n.º 15/2002, do Instituto de Seguros de Portugal.

Destas verbas, determino que se proceda à transferência para as Associações Humanitárias
de Bombeiros Voluntários abaixo designadas, as importâncias a cada uma indicadas,
destinadas ao pagamento de despesas inerentes à prevenção e segurança no RALLY ILHA
LILÁS, que se realizou nos dias 04 e 05 de setembro de 2015.

A referida verba será suportada pela rubrica de classificação económica 04 07 01 –
Transferências Correntes – Instituições sem fins lucrativos do Orçamento Privativo do Serviço
Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores.

AHBV’s Angra do Heroísmo 1 132,80€

AHBV’s Praia da Vitória 960,00€

Total 2 092,80€

19 de outubro de 2015. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 2366/2015 de 21 de Outubro de 2015

Considerando que o Lawn Tennis Club, pessoa coletiva privada com o NIF 512013128, possui
o estatuto de pessoa coletiva de utilidade pública, conforme Despacho do Presidente do
Governo Regional n.º 2292/2015, de 7 de outubro;

Considerando que o Lawn Tennis Club não participa em quaisquer competições desportivas
de natureza profissional;

Considerando que o Lawn Tennis Club fomenta e desenvolve o desporto nos Açores na
modalidade de ténis, cujo desenvolvimento tem significativo interesse na Região;

Declaro para efeitos do disposto no Estatuto dos Benefícios Fiscais, que:
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1. O Lawn Tennis Club desenvolve atividade desportiva de relevante interesse para a prática
desportiva dos seus associados, da comunidade e da realização sócio – cultural dos cidadãos.

2. Este despacho tem efeitos para os anos de 2015 a 2017.

16 de outubro de 2015.O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 2367/2015 de 21 de Outubro de 2015

Considerando que é necessário levar a cabo um procedimento tendo por objeto o
fornecimento estimado de 209.600 refeições ligeiras e 78.600 refeições completas a todos os
estabelecimentos integrantes da Escola Básica Integrada de Ribeira Grande, com início em
janeiro de 2016, correspondendo ao 2.º e 3.º período do ano letivo de 2015/2016, terminando
no final do ano letivo de 2016/2017;

Considerando que o valor total da adjudicação acarretará um encargo previsível de
357.106,00€ (trezentos e cinquenta e sete mil e cento e seis euros), acrescidos de IVA à taxa
legal em vigor, a ser pago pela rubrica 02.01.05 A) Refeitórios Escolares do Orçamento do
Fundo Escolar;

Considerando que se afigura aconselhável que o procedimento seja levado a cabo pela
unidade orgânica de modo a permitir o seu controlo direto;

Considerando que em função do valor, o conselho administrativo não tem competência
própria para autorizar o procedimento;

Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º, n.º 1, alínea c) e n.º 2 do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro e artigo 15.º, n.º1, alínea d) do Decreto
Regulamentar Regional n.º 3/2015/A, de 13 de fevereiro, dos artigos 36.º, n.º 1, 38.º e 109.º,
n.ºs 1 e 3, todos do Código dos Contratos Públicos e tendo em conta as regras especiais da
contratação pública na Região Autónoma dos Açores aprovadas pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 34/2008/A, de 28 de julho, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 15/2009/A, de 6 de agosto e ainda dos artigos 44.º e 47.º do Código do
Procedimento Administrativo, determino o seguinte:

1. Delegar no conselho administrativo da Escola Básica Integrada de Ribeira Grande, os
poderes para proceder à decisão de contratar, escolher o procedimento e autorizar a despesa
inerente ao contrato a celebrar, aprovar as peças do procedimento, nomear o júri, com a
faculdade de subdelegar no mesmo as competências que considere adequadas nos limites do
artigo 69.º do Código dos Contrato Públicos, decidir sobre a aprovação de todas as propostas
contidas no relatório final para efeitos de adjudicação, adjudicar, outorgar o contrato e praticar
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todos os atos subsequentes que, no âmbito do mesmo, sejam cometidos ao contraente
público.

2. A presente delegação permite a autorização da despesa até ao montante de 357.106,00€
(trezentos e cinquenta e sete mil e cento e seis euros), acrescidos de IVA à taxa legal em
vigor.

3. O presente despacho produz efeitos após a sua publicação.

16 de outubro de 2015. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 2368/2015 de 21 de Outubro de 2015

Considerando que a Sociedade Filarmónica União Ribeirense, vai organizar o I Workshop
destinado aos músicos daquela filarmónica, a realizar naquele concelho entre os dias 12 e 15
de novembro.

Considerando o interesse de ações que valorizem os jovens músicos das filarmónicas e
escolas de música da região;

Considerando que de entre os membros da organização existem funcionários da
administração pública regional que, para organizarem e participarem neste evento, serão
obrigados a faltar ao desempenho da sua atividade profissional;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
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reconhecido interesse público a realização do I Workshop para músicos da Sociedade
Filarmónica União Ribeirense, a realizar entre os dias 12 e 15 de novembro de 2015.

19 de outubro de 2015. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 2369/2015 de 21 de Outubro de 2015

Considerando que o grupo Johann Sebastian Bach – Associação Musical, vai realizar o
evento Encontros de Música Antigas, em Ponta Delgada e Horta, nos dias 7 e 8 de novembro.

Considerando o interesse desta iniciativa a qual divulga a música clássica com a participação
de músicos de reconhecida qualidade técnica e artística, a nível regional, nacional e
internacional;

Considerando que de entre os membros da organização existem funcionários da
administração pública regional que, para organizarem e participarem neste evento, serão
obrigados a faltar ao desempenho da sua atividade profissional;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a realização da 8ª edição dos “Encontros de Música Antiga”, nos
dia 7 e 8 de novembro.

19 de outubro de 2015. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.
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DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 300/2015 de 21 de Outubro de 2015

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal vai participar no
Campeonato Nacional de Seniores Femininos da 1.ª Divisão e Taça de Portugal em Ténis de
Mesa, na época desportiva de 2015/2016, nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com a Resolução do Conselho
do Governo n.º 119/2015 de 30 de julho de 2015, com o Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é
celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António
da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração;

2) O Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal, adiante designado por GDCSJ ou
segundo outorgante, representado por Roberto Carlos Gomes de Andrade, Presidente da
Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional de Seniores Femininos da
1.ª Divisão e Taça de Portugal em Ténis de Mesa, na época desportiva de 2015/2016,
apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros outorgantes.
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Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2016.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 26.970,00,
conforme o programa apresentado, é de € 6.735,00, sendo:

1 - € 3.135,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato
Nacional de Seniores Femininos da 1.ª Divisão em Ténis de Mesa;

2 - € 3.600,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
Campeonato Nacional de Seniores Femininos da 1.ª Divisão em Ténis de Mesa.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 2.915,00 até dezembro de 2015, por verbas do Fundo Regional do
Desporto;

2 - A quantia de € 3.820,00 até julho de 2016, por verbas do Plano Anual de 2016.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
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Campeonato Nacional de Seniores Femininos da 1.ª Divisão e Taça de Portugal em Ténis de
Mesa, na época desportiva de 2015/2016, de forma a atingir os objetivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à
corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação, a
elaborar de acordo com as indicações em anexo.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto da Terceira, em conformidade.

5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente preenchida
e atualizada.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro e à divulgação
do seu valor parcial no relatório de 2015 e do valor definitivo no relatório do ano de 2016.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro.
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Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 21/2015/A de 3 de setembro, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º. 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

16 de outubro de 2015 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD - António da Silva Gomes - O Presidente do Grupo Desportivo do
Centro Social do Juncal - Roberto Carlos Gomes de Andrade - Compromisso n.º EA51500184
//FRD 2015.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 301/2015 de 21 de Outubro de 2015

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

As entidades do movimento associativo desportivo, nomeadamente os clubes desportivos,
tem como objeto o fomento e a prática direta de modalidades desportivas.

Assim, considerando que o Clube Central Desportivo e Recreativo Sporting Clube de
Guadalupe vai participar no Campeonato de Futebol dos Açores em seniores masculinos, na
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época desportiva de 2015/2016, nos termos e ao abrigo do disposto no Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com a Resolução do Conselho do
Governo n.º 119/2015 de 30 de julho de 2015, com o Decreto Regulamentar Regional n.º
8/2013/A, de 17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de
24 de julho de 2014 e Decreto Legislativo Regional n.º 37/2003/A, de 4 de novembro, é
celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por António
da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de Administração;

2) O Clube Central Desportivo e Recreativo Sporting Clube de Guadalupe, adiante designado
por CCDRSCG ou segundo outorgante, representado por José Rodrigo da Silva Espínola,
Presidente da Direção;

o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio ao programa de desenvolvimento
desportivo, correspondente à participação no Campeonato de Futebol dos Açores, na época
desportiva de 2015/2016, apresentado pelo segundo outorgante e aceite pelos primeiros
outorgantes.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2016.

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 97.250,00,
conforme o programa apresentado, é de € 34.776,00, sendo:

1 - € 14.544,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação no Campeonato de
Futebol dos Açores;

2 - € 17.280,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação no
Campeonato de Futebol dos Açores.
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Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - A quantia de € 13.760,00 até dezembro de 2015, por verbas do Fundo Regional do
Desporto;

2 - A quantia de € 18.064,00 até julho de 2016, por verbas do Plano Anual 2016.

Cláusula 5.ª

Requisições de serviço e relevação de faltas
Para efeitos de aplicação do regime previsto nos artigos 9.º e 10.º do Decreto Legislativo

Regional 9/2000/A, de 10 de maio é reconhecido o interesse público regional das provas
abrangidas pelo presente contrato.

Cláusula 6.ª

Obrigações do segundo outorgante
No âmbito do presente contrato-programa o segundo outorgante, compromete-se a:

1 - Executar o programa de desenvolvimento desportivo apresentado aos primeiros
outorgantes, que constitui objeto do presente contrato, designadamente a participação no
Campeonato de Futebol dos Açores na época desportiva de 2015/16, de forma a atingir os
objetivos expressos no mesmo.

2 - Pugnar por uma representação condigna, nomeadamente:

a) Não incorrer em incumprimento culposo dos regulamentos e normas federativas que
originem a atribuição de derrota;

b) Não dar faltas de comparência culposas;

c) Não incorrer em incumprimento das determinações da Autoridade Antidopagem de
Portugal (ADOP) e do Conselho Nacional do Desporto (CND) e de um modo geral da
legislação de combate às manifestações de violência associada ao desporto, à
corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas de discriminação.

3 - Apresentar à DRD, até 30 dias após a conclusão da prova, um relatório de participação.

4 - Apresentar 2 equipas nos escalões de formação da modalidade, sendo uma
obrigatoriamente no escalão de infantis ou de iniciados, devendo celebrar para o efeito um
Contrato-Programa com o Serviço do Desporto da Graciosa, em conformidade.
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5 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela DRD.

6 - Apresentar cópias dos boletins de jogo realizados cada mês, até ao dia 10 do mês
seguinte, acompanhadas da ficha de controlo de utilização de atletas devidamente preenchida
e atualizada.

Cláusula 7.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete à DRD verificar o desenvolvimento do programa que justificou a celebração do

presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos termos
do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro e à divulgação
do seu valor parcial no relatório de 2015 e do valor definitivo no relatório do ano de 2016.

Cláusula 8.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro.

Cláusula 9.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
21/2015/A de 3 de setembro, e tem o seguinte regime:

a) Violação do disposto no n.º 3 do artigo 25.º do Decreto Legislativo Regional n.º
21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional
n.º 21/2015/A de 3 de setembro, constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto nas alíneas a) e c) do n.º 2 e nos n.ºs 3, 4 e 6 da cláusula 6.ª
constitui incumprimento parcial;

c) Violação do previsto no n.º 1, na alínea b) do n.º 2 e no n.º 5 da cláusula 6.ª constitui
incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
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determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

16 de outubro de 2015 - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD - António da Silva Gomes - O Presidente do Clube Central Desportivo e
Recreativo Sporting Clube de Guadalupe - José Rodrigo da Silva Espínola - Compromisso n.º
EA51500180/ FRD 2015.

DIREÇÃO REGIONAL DA ENERGIA
Édito n.º 56/2015 de 21 de Outubro de 2015

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Regulamento de Licenças
para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936,
alterado pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Direção Regional da
Energia, sita na Rua Eng. Deodato Magalhães, n.º 6 - Paim, 9500-768 Ponta Delgada, e na
Secretaria da Câmara Municipal da Horta, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
e pelo prazo de 15 dias, a contar da data da publicação deste édito no Jornal Oficial, o projeto
apresentado pela Empresa Eletricidade dos Açores - EDA, S.A., registado na Direção Regional
da Energia com o n.º 30-7001/15 (3959/F), relativo ao estabelecimento da instalação
designada por Ramal Aéreo de MT a 15 kV para o PT AS n.º 0015 - Espalhafatos, sita em
Freguesia de Ribeirinha, Concelho da Horta, Ilha do Faial. A instalação é constituída por um
ramal aéreo de MT a 15 kV com 169 metros de comprimento, derivado do apoio nº 54 da Linha
MT 15 kV Stª Bárbara - Cedros, que se destina a alimentar o PT AS n.º 0015 - Espalhafatos.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser apresentadas, por
escrito, na referida Direção Regional, dentro do prazo citado.

19 de outubro de 2015. - O Diretor de Serviços dos Licenciamentos Energéticos, Francisco
Eduardo Tomé de Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DA ENERGIA
Édito n.º 57/2015 de 21 de Outubro de 2015

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Regulamento de Licenças
para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936,
alterado pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Direção Regional da
Energia, sita na Rua Eng. Deodato Magalhães, n.º 6 - Paim, 9500-768 Ponta Delgada, e na
Secretaria da Câmara Municipal da Horta, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
e pelo prazo de 15 dias, a contar da data da publicação deste édito no Jornal Oficial, o projeto
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apresentado pela Empresa Eletricidade dos Açores - EDA, S.A., registado na Direção Regional
da Energia com o n.º 30-7002/15 (3960/F), relativo ao estabelecimento da instalação
designada por Ramal Aéreo de MT a 15 kV para o PT AS n.º 0016 - Canto Espalhafatos, sita
em Freguesia de Ribeirinha, Concelho da Horta, Ilha do Faial. A instalação é constituída por
um ramal aéreo de MT a 15 kV com 274 metros de comprimento, derivado do apoio nº 62 da
Linha MT 15 kV Stª Bárbara - Cédros, que se destina a alimentar  o PT AS nº 0016 - Canto
Espalhafatos.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser apresentadas, por
escrito, na referida Direção Regional, dentro do prazo citado.

19 de outubro de 2015. - O Diretor de Serviços dos Licenciamentos Energéticos, Francisco
Eduardo Tomé de Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DA ENERGIA
Édito n.º 58/2015 de 21 de Outubro de 2015

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Regulamento de Licenças
para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936,
alterado pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Direção Regional da
Energia, sita na Rua Eng. Deodato Magalhães, n.º 6 - Paim, 9500-768 Ponta Delgada, e na
Secretaria da Câmara Municipal da Horta, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
e pelo prazo de 15 dias, a contar da data da publicação deste édito no Jornal Oficial, o projeto
apresentado pela Empresa Eletricidade dos Açores - EDA, S.A., registado na Direção Regional
da Energia com o n.º 30-7007/15 (3965/F), relativo ao estabelecimento da instalação
designada por Ramal Aéreo de MT a 15 kV para o PT AS n.º 0059 - Canada do Grotão, sita
em Freguesia de Salão, Concelho da Horta, Ilha do Faial. A instalação é constituída por um
ramal aéreo de MT a 15 kV com 18 metros de comprimento, derivado do apoio n.º69 da Linha
MT 15 kV Sta Bárbara - Cedros, que se destina a alimentar o PT AS n.º 0059 - Canada do
Grotão.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser apresentadas, por
escrito, na referida Direção Regional, dentro do prazo citado.

19 de outubro de 2015. - O Diretor de Serviços dos Licenciamentos Energéticos, Francisco
Eduardo Tomé de Andrade.
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DIREÇÃO REGIONAL DA ENERGIA
Édito n.º 59/2015 de 21 de Outubro de 2015

Faz-se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Regulamento de Licenças
para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936,
alterado pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Direção Regional da
Energia, sita na Rua Eng. Deodato Magalhães, n.º 6 - Paim, 9500-768 Ponta Delgada, e na
Secretaria da Câmara Municipal da Horta, todos os dias úteis, durante as horas de expediente,
e pelo prazo de 15 dias, a contar da data da publicação deste édito no Jornal Oficial, o projeto
apresentado pela Empresa Eletricidade dos Açores - EDA, S.A., registado na Direção Regional
da Energia com o n.º 30-7006/15 (3964/F), relativo ao estabelecimento da instalação
designada por Ramal Misto de MT a 15 kV para o PT CB n.º 0017 - Salão, sita em Freguesia
de Salão, Concelho da Horta, Ilha do Faial. A instalação é constituída por um ramal misto de
MT a 15 kV com 260 metros de comprimento (240 m troço aéreo e 20 m de troço subterrâneo),
derivado do apoio n.º 73 da Linha MT 15 KV Sta Bárbara - Cedros, que se destina a alimentar
o PT CB n.º 0017 - Salão.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser apresentadas, por
escrito, na referida Direção Regional, dentro do prazo citado.

19 de outubro de 2015. - O Diretor de Serviços dos Licenciamentos Energéticos, Francisco
Eduardo Tomé de Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Portaria n.º 1478/2015 de 21 de Outubro de 2015

O Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2014/A, de 15 de dezembro, regula o sistema de
incentivos à manutenção de paisagens tradicionais da cultura da vinha, em currais e em
socalcos, e de pomares de espécies tradicionais, situadas em áreas de paisagem protegida e
em fajãs costeiras, integradas nos parques naturais de ilha e em reservas da biosfera;

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Diretor Regional do Ambiente, em sede
de competências delegadas pelo despacho n.º 1414/2015 de 26 de junho, ao abrigo do
disposto no n.º 3 do artigo 9.º e artigo 10.º do Anexo do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2014/A, de 15 de dezembro, o seguinte:

1. Conceder ao beneficiário António Garcia Gaspar Jorge, residente na Canada do Monte,
freguesia de Criação Velha, concelho de Madalena, o apoio financeiro, referente ao primeiro
pagamento anual, no montante global de 1 782,01 (mil setecentos e oitenta e dois euros e um
cêntimo), respeitante às seguintes parcelas que integram a unidade de exploração:
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a. Canada do Monte, na freguesia de Criação Velha, Matriz Predial n.º 164, com uma área
de 0,5647 ha;

b. Canada do Monte, na freguesia de Criação Velha, Matriz Predial n.º 168, com uma área
de 0,1936ha;

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Programa 12 - Ambiente e
Ordenamento, Projeto 04 – Qualidade Ambiental e Património Mundial, Ação G – Sistema de
apoios da Paisagem Protegida da Vinha do Pico, Classificação Económica 04.08.02.

16 de outubro de 2015. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

DIREÇÃO REGIONAL DO AMBIENTE
Portaria n.º 1479/2015 de 21 de Outubro de 2015

O Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2014/A, de 15 de dezembro, regula o sistema de
incentivos à manutenção de paisagens tradicionais da cultura da vinha, em currais e em
socalcos, e de pomares de espécies tradicionais, situadas em áreas de paisagem protegida e
em fajãs costeiras, integradas nos parques naturais de ilha e em reservas da biosfera;

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Diretor Regional do Ambiente, em sede
de competências delegadas pelo despacho n.º 1414/2015 de 26 de junho, ao abrigo do
disposto no n.º 3 do artigo 9.º e artigo 10.º do Anexo do Decreto Regulamentar Regional n.º
24/2014/A, de 15 de dezembro, o seguinte:

1. Conceder ao beneficiário Ricardo Luís Dutra da Silva, residente na Rua Almeida Garret n.º
5, freguesia de Candelária, concelho de Madalena, o apoio financeiro, referente ao primeiro
pagamento anual, no montante global de 1 886,58 (mil oitocentos e oitenta e seis euros e
cinquenta e oito cêntimos) respeitante às seguintes parcelas que integram a unidade de
exploração:

a. Canada do Monte, na freguesia de Criação Velha, Matriz Predial n.º 6194 com uma área
de 0,1345 ha;

b. Canada do Monte, na freguesia de Criação Velha, Matriz Predial n.º 6195, com uma
área de 0,0455;

c. Canada do Monte, na freguesia de Criação Velha, Matriz Predial n.º 6438, com uma
área de 0,2074 ha;

d. Rua dos Toledos, na freguesia de Madalena, Matriz Predial n.º 2052, com uma área de
0,1613 ha;



II SÉRIE - NÚMERO 205
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
21/10/2015      

Página 6735

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

e. Rua dos Toledos, na freguesia de Madalena, Matriz Predial n.º 2053, com uma área de
0,2541 há.

2. Esta despesa será suportada pelas verbas inscritas no Programa 12 - Ambiente e
Ordenamento, Projeto 04 – Qualidade Ambiental e Património Mundial, Ação G – Sistema de
apoios da Paisagem Protegida da Vinha do Pico, Classificação Económica 04.08.02.

16 de outubro de 2015. - O Diretor Regional do Ambiente, Hernâni Hélio Jorge.

S.R. ADJUNTA DA PRESIDÊNCIA PARA OS ASSUNTOS PARLAMENTARES
Declaração de Retificação n.º 92/2015 de 21 de Outubro de 2015

Nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2003/A, de 27
de maio, com as alterações do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2007/A, de 25 de junho e no
uso dos poderes que me foram delegados pelo Despacho n.º 1609/2014, de 26 de agosto,
publicado na II Série do Jornal Oficial n.º 163, declara-se que o Contrato Programa n.º
290/2015, de 12 de outubro, que se encontra publicado na II Série do Jornal Oficial n.º 198
saiu com as seguintes inexatidões que, mediante declaração da entidade emitente, assim se
retificam:

Onde se lê:

“…Compromisso nº EA51500170/FRD 2015…”

Deve ler-se:

“…Compromisso nº EA51500188/FRD 2015…”

19 de outubro de 2015. - A Chefe do Gabinete da Secretária Regional Adjunta da Presidência
para os Assuntos Parlamentares, Rafaela Seabra Teixeira.


